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A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO E OS 
CONFLITOS NAS RELAÇÕES DE CONSUMO NA 
SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO
Renato Cesar de Araujo Porto*
Neste estudo, analisa-se a solução de conflitos nas 
relações de consumo na sociedade de informação, à luz da 
constitucionalização do Direito. No intuito de delinear o 
contexto do problema, aborda-se em largos traços a sociedade 
de riscos, em um mundo globalizado, cuja complexidade 
é marcada pela velocidade do desenvolvimento científico-
tecnológico, precipuamente no que concerne ao intercâmbio 
de informações e comunicações. Ao final, ao mesmo tempo 
em que se discutem os desafios trazidos ao judiciário 
no âmbito das relações de consumo, a ênfase recai na 
constitucionalização do Direito como perspectiva inelutável 
no cenário brasileiro atual.
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1 INTRODUÇÃO
O Estado Democrático de Direito adquiriu força a partir 
da Segunda Guerra Mundial, pois, até então, a Constituição 
era compreendida como instrumento meramente indicativo, 
verdadeira carta de intenções, cujas normas não detinham 
vigor para aplicação direta.  Nesse ambiente, a centralidade da 
lei infraconstitucional atuava com hegemonia, prevalecendo 
os direitos individuais. 
Atualmente, a Lei Maior serve como sustentáculo 
do ordenamento jurídico. Assim definida, ela não apenas 
disciplina a produção das leis e atos orientados para regular a 
vida individual e coletiva, mas também estabelece diretrizes 
e princípios para interpretação de seu conteúdo e de todo o 
arcabouço normativo, impondo deveres e prerrogativas ao 
Estado e à sociedade (BARROSO, 2011).  
A mudança de paradigma interpretativo já ressoa na 
jurisprudência nacional
[...] sobretudo do Supremo Tribunal Federal, que, 
nos últimos tempos, tem cada vez mais invocado 
princípios abertos nos seus julgamentos, recorrido 
à ponderação de interesses e ao princípio da 
proporcionalidade com frequência e até se valido 
de referências filosóficas na fundamentação de 
decisões. (Ibid., p. 73).
Dentro dessa linha de pensamento, surgem 
questionamentos que envolvem a constitucionalização do 
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Direito, precipuamente tendo em vista os novos desafios 
da sociedade da informação e das relações sociais daí 
emergentes.  Devido a essa relativa novidade, ela ainda carece 
de estudos mais cuidadosos pelos pensadores do Direito.
Diante do aqui exposto em largos traços, no presente 
estudo, pretende-se examinar a problemática dos contratos 
celebrados no âmbito da sociedade da informação, 
cujos conflitos são apresentados ao judiciário, à luz da 
Constitucionalização do Direito. 
O trabalho está dividido em três partes: na primeira, 
descreve-se brevemente a sociedade da informação e as 
relações de consumo estabelecidas nesse contexto; na 
segunda, trata-se da constitucionalização do direito e seus 
reflexos na análise de conflitos atinentes aos contratos. 
Finalmente, expõem-se conclusões derivadas do tratamento 
constitucional do tema. 
2 A SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E OS DESAFIOS AO 
PODER JUDICIÁRIO
O termo jurisdição constitucional guarda relação com a 
aplicação da Constituição por órgãos judiciais, os quais têm 
o dever de tomar suas decisões com os olhos voltados aos 
comandos da Carta Magna.  No cenário jurídico nacional, 
essa competência é exercida por todos os juízes e tribunais, 
tendo como órgão máximo o Supremo Tribunal Federal. 
A jurisdição constitucional apresenta aos intérpretes 
duas vertentes particulares de atuação: 
a) a primeira cuida da aplicação direta da Constituição, 
na solução dos conflitos levados à avaliação do 
judiciário; e
b) a segunda dirige-se à aplicação indireta, o que 
ocorre nos casos em que o intérprete lança mão de 
conceitos ou de princípios trazidos pela Lei Maior, 
para aplicar norma infraconstitucional (controle 
de constitucionalidade) a caso concreto, ou ainda 
para atribuir o melhor sentido à compreensão do 
fenômeno em julgamento. 
Em resumo, pode-se afirmar que a jurisdição 
constitucional envolve o poder de magistrados e 
seus tribunais, na aplicação direta da constituição, no 
desempenho do controle da constitucionalidade das leis e 
dos atos do Poder Público em geral e ainda na interpretação 
do ordenamento infraconstitucional, em consonância com 
os comandos da Constituição (BARROSO, 2011).
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Analisando mais detidamente o segundo aspecto, 
relativiza-se antiga máxima que preconizava o livre 
convencimento do juiz como elemento norteador da solução 
de casos concretos, eis que o intérprete deve ter em mente 
os limites à interpretação dos problemas trazidos a exame, 
assumindo suas responsabilidades com respostas responsáveis 
e coerentes com os mandamentos constitucionais.  Ficam, 
desta forma, afastadas as possibilidades de divagações 
filosóficas alienadas dos compromissos consagrados 
pela sociedade na Carta Magna no processo constituinte 
(HÄBERLE, 2010 apud CRISTO, 2010).
Esse debate se mostra particularmente interessante 
quando se constata a ampliação da demanda pela intervenção 
do judiciário para solucionar conflitos (alguns já crônicos e 
outros emergentes) na sociedade contemporânea.  
A desproporção causada pelo confronto entre as 
expectativas sociais e a capacidade de pronto atendimento 
pelo poder judiciário, segundo Maria Tereza Sadek (2009 
apud CRISTO, 2009), constitui uma das principais distorções 
do sistema jurídico brasileiro.  O problema se agiganta, 
conforme a pensadora mencionada, em função de que “o 
vácuo deixado pelo Legislativo é ocupado pelo judiciário”.
Por outro ângulo, no contexto da sociedade em rede, 
as novas tecnologias abrangem número indeterminado de 
pessoas, as quais celebram contratos de natureza as mais 
diversas (não raro, inusitada) referentes a bens e serviços 
por meio eletrônico, o que, como se pode compreender, faz 
emergir conflitos de toda ordem.  
Por óbvio, tais conflitos deságuam no já tão assoberbado 
judiciário.  Este constitui novo desafio aos magistrados, seja 
pela originalidade dos dilemas, quando comparados a outros 
embates que tramitavam habitualmente nos tribunais, seja 
pela falta de normatização específica, em um contexto em 
que se costumava recorrer à zona de conforto da lei para 
tomar as decisões pertinentes.  
A esse respeito, não é incomum que alguns magistrados se 
deparem com a falta de ambiência com o universo telemático. 
A despeito disso, seu dia a dia tende a ser permeado de todo 
tipo de demanda contratual, cuja base é a internet.
Isso ocorre porque, atualmente, novos produtos e 
serviços, veiculados cotidianamente pelos mais diversos 
meios, particularmente, mediante estímulos virtuais, 
adentram a residência das pessoas, estimulando vontades 
e desejos, os quais rapidamente se transformam em 
necessidades prementes.  O mais instigante é que o cidadão, 
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alvo dessa publicidade inexorável, nem sempre percebe que 
está sendo levado a travar relações jurídicas, sem avaliar 
devidamente os compromissos decorrentes.
Nesse movimento, a manipulação torna-se corriqueira, 
em um cenário em que valores econômicos e materiais 
ocupam o cerne das relações humanas; sua força motriz é 
capaz até mesmo de ocasionar retrocesso, em termos de 
qualidade de vida.  
Domenico De Masi, em sua teoria do ócio criativo, trata 
do tema de maneira cristalina e esclarece:
Sob Vespasiano, o Capitólio pega fogo e um cidadão, 
ao apresentar ao imperador um projeto de roldanas 
e correias para transportar as pedras necessárias à 
reconstrução, obtém como resposta do imperador: 
“Compro, desde que você não divulgue. Senão, o 
que farão as pessoas que ficarem sem trabalho?” 
Hoje, nós também, para vender estoques ou para 
evitar o aumento do desemprego, retardamos a 
comercialização de novas tecnologias, como, por 
exemplo, os livros eletrônicos. (DE MASI, 2000, p. 40).
Sob outra vertente de análise, em uma sociedade 
globalizada os contratos assumem fisionomia nunca antes 
conhecida, o que torna a complexidade das relações e, por 
consequência, dos conflitos, um problema de contornos 
difíceis de enfrentar.  
Por exemplo, imagine-se a seguinte situação hipotética: 
um cidadão recebe um e-mail de um fornecedor japonês, 
de um serviço de antivírus comercializado por um site de 
vendas americano, que redireciona a transação para uma 
empresa com sede em Buenos Aires, que vem a reter os 
seus dados, exigindo um resgate de U$ 1.000 (mil dólares). 
Na qualidade de juiz, qual seria a solução adequada 
para equacionar o problema?  Realmente causas difíceis 
se apresentarão e respostas para este tipo de conflito 
fatalmente recairão sobre o judiciário.  
Abordando a constitucionalização do Direito, Luiz 
Roberto Barroso leciona que: 
No Brasil, o fenômeno assumiu proporção ainda 
maior, em razão da constitucionalização abrangente 
e analítica – constitucionalizar é, em última análise, 
retirar um tema do debate político e trazê-lo para o 
universo das pretensões judicializáveis – e do sistema 
de controle de constitucionalidade  vigente entre nós, 
em que é amplo o acesso ao Supremo Tribunal Federal 
por via de ações diretas (BARROSO, 2011, p. 84).
Era uma vez um homem que vivia na raridade. 
Depois de muitas aventuras e de longa viagem 
através da Ciência Econômica, encontrou a Sociedade 
da Abundância. Casaram-se e tiveram muitas 
necessidades (BAUDRILLARD, 2010, p. 77-78).
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Com esse singelo conto, Jean Baudrillard define bem 
o novo conjunto de valores que orientam a autonomia da 
vontade do homem moderno.
Diante da nova realidade, que impregna o cotidiano 
dos cidadãos, tornou-se premente buscar novo paradigma, 
coerente com uma realidade que, apesar de não tátil, é 
capaz de produzir alterações significativas em todas as 
dimensões da vida humana.  
Nessa linha de pensamento, a aplicação automática de 
soluções tradicionais não é suficiente, nem adequada para 
resolver as polêmicas que batem à porta dos tribunais.  Esse 
ponto é enfrentado com objetividade por Binicheski, ao 
problematizar o que segue:
A questão é se o desenvolvimento tecnológico 
poderá coexistir com o atual Código Civil, sem normas 
específicas para disciplinar as ocorrências do mundo 
digital, notadamente de quais são os deveres jurídicos 
impostos aos prestadores de serviços em internet. 
Suas normas tidas como flexíveis e de caráter 
principiológico, permitirão ao juiz, como agente 
político de relevância, retirar o gesso imobilizador do 
sistema, sem arranhar a ordem jurídica, buscando no 
próprio sistema as soluções possíveis. Opostamente 
um apego enxergado ao formalismo, centrado em 
regras anacrônicas, o levará a cometer equívocos 
prejudicando o desenvolvimento de um novo 
meio de comunicação considerado revolucionário. 
(BINICHESKI, 2011, p. 15).
Para isso, antes de mais nada, é necessário situar 
o ser humano no contexto das novas tecnologias, o que 
justifica interrogação como a seguinte.  Seria realmente o 
contratante virtual uma vítima do mercado de consumo, ou 
o Estado Social concede espaços ao liberalismo, mantendo-
se viva a autonomia da vontade, com força hoje mitigada? 
O STJ, por algumas vezes, debateu o assunto, com 
decisões um tanto contraditórias.  Nesse passo, merece 
reflexão o entendimento do Ministro Antônio Herman 
Benjamim, cuja turma absorveu na íntegra:
Nada há de aberrante, teratológico, absurdo ou 
desarrazoado na fundamentação do acórdão 
recorrido, da lavra do eminente Relator, Doutor 
Francisco Prestello de Vasconcellos. Muito ao 
contrário, encontra-se em integral sintonia com 
as bases estruturais do Direito brasileiro e com as 
exigências éticojurídicas da pós-modernidade, em 
muitos aspectos moldada pelas oportunidades 
e desafios da internet.  A internet é o espaço por 
excelência da liberdade, o que não significa dizer que 
seja um universo sem lei e sem responsabilidade pelos 
abusos que lá venham a ocorrer. No mundo real, como 
no virtual, o valor da dignidade da pessoa humana 
é um só, pois nem o meio em que os agressores 
transitam nem as ferramentas tecnológicas que 
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utilizam conseguem transmudar ou enfraquecer a 
natureza de sobre princípio irrenunciável, intransferível 
e imprescritível que lhe confere o Direito brasileiro. 
Quem viabiliza tecnicamente, quem se beneficia 
economicamente e, ativamente, estimula a criação 
de comunidades e páginas de relacionamento na 
internet é tão responsável pelo controle de eventuais 
abusos e pela garantia dos direitos da personalidade de 
internautas e terceiros como os próprios internautas 
que geram e disseminam informações ofensivas aos 
valores mais comezinhos da vida em comunidade, seja 
ela real ou virtual.  Essa corresponsabilidade - parte 
do compromisso social da empresa com a sociedade, 
sob o manto da excelência dos serviços que presta e 
da merecida admiração que conta em todo mundo 
– é aceita pelo Google, tanto que atuou, de forma 
decisiva, no sentido de excluir páginas e identificar 
os gângsteres virtuais.  Tais medidas, por óbvio, não 
bastam, já que reprimir certas páginas ofensivas já 
criadas, mas nada fazer para impedir o surgimento e 
multiplicação de outras tantas, com conteúdo igual ou 
assemelhado, é, em tese, estimular um jogo de Tom 
e Jerry, que em nada remedia, mas só prolonga, a 
situação de exposição, de angústia e de impotência das 
vítimas das ofensas. (STJ. REsp 1.117.633-RO, rel. Min. 
Herman Benjamin, j. 09 mar.2010, DJU 26 mar.2010). 
Os julgados brasileiros ainda operam de forma 
embrionária, tendo em vista que, no Brasil, a internet 
apresenta-se de forma significativa somente a partir dos 
idos de 1995 e pouco se avançou em termos legislativos 
para a equalização dos interesses que permeiam a rede. 
A ausência temporária de regulamentação traz, ao 
menos, duas consequências. Como não existe certeza 
jurídica quanto aos parâmetros do que se pode ou não fazer, 
ao navegar na rede, a sua regulamentação corre por “regras 
gerais” que acabam por transferir a decisão quanto ao 
equilíbrio das relações para o já tão assoberbado judiciário, 
mas sem dotá-lo de regras claras para tanto, o que aumenta 
ainda mais a incerteza. Já a segunda consequência é que 
a ausência de regulamentação formal da internet abre a 
possibilidade de que outras formas de regulamentação 
tenham lugar (LEMOS, 2005, p. 93).
A rigor, vive-se em uma sociedade de risco, onde não 
apenas os homens, mas também as coisas podem acarretar 
graves ameaças ao patrimônio, ou até mesmo à integridade 
físico-psíquica (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2008). A 
problemática se apresenta com maior gravidade quando, 
dentro de um Estado que se define como social, que impõe 
limites a todo tipo de vantagem manifestamente excessiva 
em casos específicos, se legitimam espaços para o exercício 
irrestrito da tão esperada autonomia da vontade.   
Retrocedendo no tempo, verifica-se que a busca da 
plenitude de liberdade dos indivíduos, preconizada como 
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forma de controle de excessos praticados pelo poder 
público, decorrentes do absolutismo, fomentou o abuso 
dos poderes privados, eis que as relações entre particulares 
não mais sofriam a proteção da figura estatal.  Na verdade, 
a doutrina liberal, que impregnou o século XIX, assegurou 
práticas contratuais que garantiam o predomínio econômico 
dos contratantes, notadamente do mais forte, representado 
pelo industrial, pelo grande conglomerado econômico, em 
detrimento do mais fraco, qual seja, o cidadão comum 
(SCHMITT , 2011, p. 7).
Por lógico, quando uma parte predomina sobre outra, 
sem qualquer tipo de possibilidade de intervenção no 
contratar, como ocorre no caso de um contrato eletrônico 
de adesão, não se pode falar em relações equilibradas.  Se 
um dos contratantes expressa sua concordância com simples 
clique no computador, sem a possibilidade de interagir com 
quem formulou os termos do contrato, não há que se cogitar 
de livre exercício da autonomia da vontade.  
Não se pretende afirmar que o contrato de adesão seja 
um instrumento nulo de pleno direito, mas, o propósito é 
ressaltar que, em determinadas situações, o mesmo pode 
(ou não) expressar adequadamente o querer do internauta, 
ainda mais quando ficar evidenciada a figura de um 
contratante incapaz, o que inegavelmente produzirá relação 
jurídica desequilibrada. 
Para reafirmar tais inferências, esboça-se um quadro 
preliminar, no intuito de apresentar minimamente a 
discrepância de tratamento aos integrantes de uma relação 
de cunho virtual, para que, partindo dessa premissa, 
possamos realmente enquadrar a figura mais vulnerável, e, 
consequentemente, buscar a proteção de todo e qualquer 
agente que se apresente frente aos conglomerados 
econômicos que se sedimentam como pilares de uma 
sociedade capitalista, em que o lucro torna-se o centro de 
toda e qualquer iniciativa.  Esse dado de realidade deságua 
em desequilíbrio irreversível com os que ousam ocupar, 
ainda que, inadvertidamente, a face inversa da relação.
Ao refletir sobre o tema, cumpre reconhecer que a 
difusão da internet objetivou uma transformação qualitativa 
e quantitativa das informações, propiciando a possibilidade 
de comunicação on line, que favoreceu domínio social 
sobre o indivíduo: o poder informático. Esse poder tornou a 
sociedade mais transparente, possibilitando a qualquer que 
se disponha a acessá-la a observação de uma quantidade 
máxima de informações, em relação a qualquer aspecto da 
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vida social (PAESANI, 2000, p. 35-36).
O grande problema repousa na vulnerabilização do 
indivíduo, frente aos mecanismos responsáveis pelo controle 
do fluxo de informações da sociedade moderna. Pode-se 
pinçar como exemplo o próprio “controle do pensar”, há 
muito sublinhado pelo sociólogo espanhol Manuel Castells, 
quando explicita de maneira contundente o domínio que 
pode ser exercido sobre o próprio corpo do indivíduo, com 
reflexos diretos na autonomia da vontade. A esse respeito, 
vale refletir sobre considerações do pensador em tela:
Torturar um corpo é bem menos eficaz do que 
moldar um pensamento. Eis o motivo pelo qual 
a comunicação é a pedra de toque do poder. O 
pensamento coletivo (que não é a soma dos 
pensamentos individuais em interação, mas 
sim um pensamento que absorve tudo e é 
difundido por toda a sociedade) se elabora na 
comunicação. É da comunicação que vêm as 
imagens, as informações, as opiniões e é por 
meio desses mecanismos de comunicação que a 
experiência é divulgada e transmitida ao coletivo 
na coletividade. (CASTELLS, 2006).
Com o propósito de manipular vontades e desejos de 
indivíduos e grupos, empresas lançam mão de todo tipo de 
recurso (de extensão incalculável, no mundo eletrônico), 
para atingir as pessoas que se encontram no outro 
extremo da relação, as quais se sujeitam aos dados que 
lhes são apresentados, sem que necessariamente tenham 
consciência do alcance do compromisso que assumem. 
Em episódio peculiar, demonstrativo do que se discute, 
cabe recordar que a empresa Firestone, há alguns anos, 
efetuou pesquisa entre caminhoneiros brasileiros, para saber 
se eles consideravam que a propaganda influenciava seus 
hábitos de consumo. A maioria dos entrevistados respondeu 
que “não” e que somente as mulheres acreditavam em 
propaganda. Adiante, os caminhoneiros participantes da 
pesquisa foram indagados quanto aos motivos para a opção 
pela marca Firestone em seus caminhões. Paradoxalmente, 
a resposta dos mesmos fundamentou-se justamente no 
slogan da empresa, no momento máximo de sua publicidade 
“Porque Firestone dá mais quilometragem por cruzeiro”. 
Como se pode depreender, o mesmo público que 
afirmava peremptoriamente desconfiar da publicidade, 
justificava sua escolha citando um slogan da empresa... 
(SAMPAIO, 2003, p. 24).
Em outro exemplo bem elucidativo, vale assinalar que 
há produtos os quais não são de primeira necessidade, 
como no caso dos perfumes, pois se fossem motivados 
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exclusivamente por necessidades materiais as pessoas nunca 
os usariam. Entretanto, o perfume contém valor simbólico 
agregado a determinada marca: sendo assim, a propaganda 
atua no patamar do devaneio, para compensar a monotonia 
da vida cotidiana, ou por outro motivo qualquer, sublimando 
fantasias, retratando pessoas belas, felizes, seguras e bem 
sucedidas (FERREGUETT, 2009).  
 
3 A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO E SEUS 
REFLEXOS NOS CONTRATOS
À medida que nos desapegamos da submissão ao 
domínio patrimonial, subjacente à adjetiva civil clássica, 
passando a reconhecer justa prevalência da pessoa humana 
sobre os bens materiais, é compreensível que os princípios 
formadores do direito contratual experimentem sensível 
mudança.  Em outras palavras: nova relação de princípios 
exige releitura do instituto dos contratos (GAGLIANO; 
PAMPLONA FILHO, 2008, p. 27-28).
No decorrer do século XX, com as constituições de Estados 
Democráticos, os princípios fundamentais dos diversos 
ramos do Direito e, portanto, também de direito privado, 
passaram a ser inseridos nos textos constitucionais nos países 
tradicionalmente ligados à visão romano-germânica. 
Cabe ressaltar, entretanto, que não se trata de mera 
transposição dos princípios básicos do Código Civil para o texto 
da Lei Maior: trata-se de revolução no paradigma do direito, 
em todas as áreas.  A Lei Maior deve sempre prevalecer, 
encontrando-se no ápice do ordenamento jurídico; seus 
princípios, por conseguinte, são alicerce para a reconstrução 
do modelo de Direito Privado (MORAES, 2009, p. 68).
Classicamente, a interpretação encontrava esteio 
no chamado Estado Liberal, que privilegiava interesses 
privados.  Porém, com a emergência do ideário que apoia 
o Estado Social, o ser humano passa a ocupar o centro das 
relações jurídicas, conforme lição de João Hora Neto:
Precisamente, a abertura do sistema jurídico civil 
decorre da passagem do Estado Liberal para o 
Estado Social, este marcadamente intervencionista 
e comprometido com o ideal de Justiça Social. 
Na Europa, já a partir da segunda metade do 
século XIX e, no Brasil, com a eclosão da Primeira 
Grande Guerra, diversos acontecimentos históricos 
e movimentos sociais, de variados matizes, 
como, por exemplo, a explosão demográfica, 
a industrialização, a massificação das relações 
contratuais, a desordenação dos centros urbanos, as 
doutrinas socialistas, as encíclicas sociais da Igreja, 
o dirigismo contratual, entre outros, ocasionaram 
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o declínio dos dogmas do Estado Liberal, e, por 
conseguinte, a derrocada dos alicerces da civilística 
clássica, essencialmente individualista, neutra e 
abstencionista. Inicia-se assim o fenômeno de 
superação do Código Civil de 1916, à vista do 
descompasso com nova realidade socioeconômica 
insurgente, a demandar direitos e garantias. Nesse 
cenário, inúmeros institutos civilístas, apesar 
de já previstos no Código de 1916, passaram a 
ser regulados por leis especiais, extravagantes 
ou emergenciais, dando lugar aos chamados 
microssistemas. (HORA NETO, 2002, p. 203).
A presente revolução tem seus alicerces calcados 
na Constituição da República de 1988, que trouxe a lume 
concepção moderna de contrato, inteiramente ligada àqueles 
atributos que privilegiam a dignidade da pessoa humana e os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, em busca da 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
A principiologia constitucional brasileira reflete-se 
em diferentes aspectos da gestão e da prática econômica, 
como a função social da empresa e do contrato.  Esse 
mandamento representa avanços e também limites no que 
concerne à visão tradicional da autonomia contratual.  Em 
resumo, superou-se a visão civilista clássica, que tomava 
a proteção da propriedade e livre iniciativa como núcleo 
do ordenamento jurídico, por um conjunto de princípios e 
regras que privilegiam o interesse social e o bem comum no 
cenário do Estado Social Democrático de Direito. 
Como consequência, o cidadão passa a ter seus direitos 
amplamente resguardados pelo simples fato de existir, 
contrariando a visão retrógrada e meramente econômica do 
ter (MATTOS, 2009, p. 24-25). 
Tratando do tema, Caitlin Mulholland ressalta:
Junta-se a estes elementos a inegável influência 
dos fatos sociais, tais como a consolidação de uma 
sociedade de massa, com produção e consumo de 
bens e serviços em grandes proporções, que gerou 
uma necessária reformulação da teoria contratual, 
base tradicional de um sistema individualista de 
direito privado. A percepção de que o sistema 
jurídico, por ser unitário e, portanto, sistemática e 
hierarquicamente estabelecido, não poderia mais 
ser analisado e interpretado em blocos estanques e 
separados, levou à conclusão de que quando diante 
de um sistema jurídico fundado em uma norma 
superior — a Constituição — há que se respeitar 
os princípios e valores que dela emanam, sob pena 
de se ver descaracterizado o sentido do sistema do 
ordenamento. A contraposição dicotômica perderia 
assim o seu sentido, na medida em que absolutamente 
todas as normas jurídicas, sejam elas de orientação 
de direito público, sejam de direito privado, fundam-
se em uma norma hierarquicamente superior que 
dá legitimidade a todas as outras. Desloca-se, desta 
maneira, o eixo valorativo do sistema do Código Civil 
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— como ordenador das relações privadas — para a 
Constituição, fonte dos princípios fundamentais do 
ordenamento jurídico. (MULHOLLAND, 2006, p. 13).
Os princípios atinentes às relações contratuais 
evoluíram ao longo da trajetória da civilização, até atingir os 
contratos virtuais, nos quais respostas de cunho social são 
absorvidas com outros fundamentos, como se demonstra a 
seguir tratando de: 
a) princípio da autonomia da vontade ou do 
consensualismo;
b) princípio da força obrigatória do contrato;
c) princípio da relatividade subjetiva dos efeitos do 
contrato; e
d) princípio da função social do contrato; princípio 
da boa fé objetiva (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 
2008, p. 29).
O princípio da função social do contrato e o princípio da 
boa fé objetiva representam a nova perspectiva contratual. 
A esse respeito, cumpre reiterar que as grandes utopias que 
dominaram o pensamento político-filosófico dos séculos 
passados tiveram um elemento comum: consagraram o 
interesse individual em relação à vontade coletiva (OSLAK, 
2004, p. 541-556). Tais resquícios de uma forma parcial 
de conviver, meramente patrimonial e predominante de 
interesses de cunho particular, moldaram um quadro 
absolutamente superado pelo atual instituto do contrato. 
As transformações sociais emergentes no século XX 
repercutiram no quadro das relações jurídicas em geral 
expressando novos anseios e perspectivas existenciais, 
entre outros fatores que contribuíram decisivamente para 
uma revisão completa do modo de pensar.  Essas mudanças 
atingiram princípios arraigados no cotidiano da comunidade 
jurídica, como o princípio da autonomia das partes e o 
princípio da obrigatoriedade das convenções.
Nesse passo, o legislador previu instrumentos que 
permitissem intervenção no contrato para remediar os 
efeitos da desigualdade. Fê-lo por meio de novas normas 
que podem ser consideradas como de ordem pública, contra 
as quais esbarra a liberdade de estipular (Ibid., p. 18).
Em tal contexto, a função social do contrato e a boa 
fé objetiva adquirem força e dinamismo no momento de 
salvaguardar os interesses daqueles contratantes que não 
estejam em um absoluto equilíbrio na relação, ou desrespeitem 
o interesse coletivo. O art.4211 traz a previsão da função social 
e o art.4222 trabalha com o princípio da boa fé. 
1 “Art. 421. A liberdade de contratar 
será exercida em razão e nos limites 
da função social do contrato.”
2 Art. 104. A validade do negócio 
jurídico requer:
I - agente capaz;
II - objeto lícito, possível, 
determinado ou determinável;
III - forma prescrita ou não defesa 
em lei.
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A nova ordem contratual, conforme lição de Miguel 
Reale, atende a uma finalidade ímpar, reconduzindo a 
relação ao equilíbrio almejado.
Como se vê, a atribuição de função social ao 
contrato não vem impedir que as pessoas naturais 
ou jurídicas livremente o concluam, tendo em vista a 
realização dos mais diversos valores. O que se exige 
é apenas que o acordo de vontades não se verifique 
em detrimento da coletividade, mas represente 
um dos seus meios primordiais de afirmação e 
desenvolvimento. (REALE, 2003). 
A função social do contrato exige que os acordos de 
vontade guardem sintonia com os interesses da sociedade, 
impedindo, por conseguinte, o abuso de direito. Além do 
atendimento aos requisitos constantes no art.1043 da lei civil, 
é indispensável a observância de princípios de socialidade, 
que se afinam com os valores de justiça e progresso da 
sociedade. (NADER, 2005, p. 31).
Já o princípio da Boa-Fé Objetiva atinge mais 
propriamente a interpretação dos contratos. O códex italiano 
determina que, no desenvolvimento das tratativas, e na 
formação do contrato, as partes devem portar-se com boa-
fé (art.1.337)4 segundo a codificação italiana. Esse dispositivo 
serviu seguramente de inspiração ao código nacional e, 
coloquialmente, pode-se afirmar que o princípio se estampa 
pelo dever de as partes agirem com correção e ética, antes, 
durante e depois do contrato.  Vale alertar que, mesmo após 
o cumprimento do contrato, poderão restar efeitos residuais, 
analisando-se inclusive as condições em que o contrato foi 
firmado, o nível sociocultural dos contratantes, o momento 
histórico e econômico, pois ele é o ponto de interpretação da 
vontade contratual (VENOSA, 2005, p. 408).
Os ventos que sopraram no sentido de trazer a boa fé 
para o eixo temático de nossa codificação civil traduzem nova 
maneira de pensar, pois boa fé objetiva implica a postura 
esperada por parte dos contratantes antes, durante e depois da 
concretização do negócio jurídico. Em outras palavras: segundo 
a efetividade da boa fé objetiva não basta que a escrita esteja 
perfeita, nem a aquiescência das partes, pois é imperioso que o 
contrato seja compatível com padrões sociais aceitáveis.
A nova figura do contrato é fruto de uma sequência de 
fatos sociais que se exteriorizam. Para ilustrar, apresenta-se 
o exemplo em que uma pessoa contrata plano de saúde: 
ela primeiro é exposta à oferta (publicidade) para, depois 
de confiar (Princípio da Confiança) na empresa contratada, 
assinar um contrato de adesão, sem pleno conhecimento da 
abrangência de todas as suas cláusulas. Ou seja, seria tolo 
3 Art.1337 Trattative e responsabilità 
precontrattuale Le parti, nello 
svolgimento delle trattative e nella 
formazione del contratto, devono 
comportarsi secondo buona fede 
(1366, 1375, 2208).
4 Art.1337 Trattative e responsabilità 
precontrattuale Le parti, nello 
svolgimento delle trattative e nella 
formazione del contratto, devono 
comportarsi secondo buona fede 
(1366, 1375, 2208).
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admitir que essa sequência informacional, deflagrada antes, 
não influenciou a atitude do contratante no momento da 
contratação.  Por óbvio, tal contratação não se trata de mero 
estado anímico de debilidade entre os contratantes, mas de 
real desproporção do negócio jurídico em sua essência.
As sociedades de massa evidenciaram ainda mais os 
abusos praticados por agentes econômicos, em face de 
contratantes mais vulneráveis, sobretudo em países que 
o acesso ao Poder Judiciário e a organismos de coibição 
deste tipo de conduta são mais frágeis. No Brasil, o dia 11 
de setembro de 1990 deixou marcas positivas, tendo em 
vista que a Lei nº 8.078/90 trouxe definitivamente para o 
cenário social a defesa do consumidor. Com o advento dessa 
norma, pela primeira vez o ordenamento jurídico brasileiro 
consagrou a previsão moderna de Boa Fé Objetiva, como 
princípio de uma política nacional das relações de consumo 
(art. 4) (VENOSA, 2005, p. 218).
A Boa Fé possui tríplice função: I —interpretativa dos 
contratos; II —restritiva do exercício abusivo de direitos 
contratuais; III —criadora de deveres anexos ou acessórios à 
prestação principal. 
Pela primeira, alude-se à Boa-Fé como critério 
hermenêutico, exigindo-se que as cláusulas contratuais 
privilegiem o sentido mais conforme à lealdade e à 
honestidade entre as partes. 
Pela segunda função, a boa fé serve como limite para o 
exercício de direitos no âmbito de uma relação contratual. 
Em terceiro lugar, a boa-fé exerce o papel de fonte 
criadora de deveres anexos à prestação principal. Nessa 
senda, impõem-se às partes outros deveres, além daqueles 
previstos no contrato, como lealdade e proteção. Essa função 
pode ser deduzida do já transcrito artigo 422 do Código Civil 
Brasileiro (VENOSA, 2005, p. 224-225), em conformidade com 
a melhor doutrina e à semelhança da interpretação atribuída 
ao § 242 do Código Civil Alemão, conhecido pela abreviatura 
de suas iniciais BGB (Bürgerliches Gesetzbuch).
Assim definido, o princípio da boa fé objetiva diz respeito 
à interpretação do contrato mais do que com a sua estrutura. 
Por isso, a literalidade da linguagem não deve prevalecer sobre 
a intenção manifestada na declaração de vontade, ou dela 
inferível.  É por meio dessa interpretação que se possibilita 
a limitação da autonomia da vontade, pois se busca a efetiva 
finalidade dos contratos como instrumento para preservação 
da dignidade da pessoa humana e para se atingir a justiça 
social (GUIMARÃES, 2001, p. 65-66).
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Por fim, é relevante destacar que não se pretende 
aqui afastar a figura da segurança proporcionada pelos 
contratos, ou produzir um desequilíbrio infundado e capaz 
de inviabilizar qualquer negócio jurídico; o propósito é tão 
somente reconduzir a relação jurídica ao estágio do qual 
nunca deveria ter saído. O conteúdo dos deveres anexos 
amplia e não restringe a aplicação da boa fé objetiva, pois a 
torna mais eficaz, conforme acentuam Tepedino e Schreiber.
A busca do limite ao conteúdo dos deveres criados 
pela boa-fé tem início e fim no seu próprio conceito. De 
fato, basta lembrar que os deveres criados pela boa-
fé são deveres anexos às prestações estabelecidas no 
contrato. Voltam-se, portanto, para aqueles interesses 
comuns às partes, objetivamente consagrados no 
contrato — entendido substancialmente, como 
núcleo compartilhado desses interesses, e não pelo 
mero instrumento formal de registro das intenções 
dos contratantes. É, portanto, a própria função social 
e econômica do contrato que deve servir de limite à 
incidência da boa-fé objetiva. (TEPEDINO; SCHREIBER, 
2005, p. 216-231).
Por lógico, os deveres anexos aplicam-se nas relações 
contratuais, independentemente de previsão expressa no 
contrato: seu conteúdo está indissociavelmente vinculado e 
limitado pela função socioeconômica do negócio celebrado. 
Com o princípio da boa fé objetiva, o ordenamento jurídico 
visa assegurar a colaboração mútua das partes para a 
consecução dos fins comuns perseguidos com o contrato, 
não se admitindo, em qualquer hipótese, que o contratante 
inconscientemente, por falta de informação, contrarie os 
próprios interesses em benefício de estratégias favoráveis à 
ganância e ao lucro a todo custo... Por exemplo, não se pode 
olvidar que, em uma negociação de aluguel, o Locador não 
tenha o interesse de chegar ao maior valor possível, enquanto 
que o desejo do Locatário seja diametralmente oposto. Assim, 
exigir do Locatário que adote interpretação do contrato ou 
que colabore para a adoção de valor superior ao do mercado 
apresenta-se desnecessário, visto que a persecução de 
interesses contrapostos não é empecilho para a construção 
de um ambiente contratual ético e compatível com a ordem 
jurídica (TEPEDINO; SCHREIBER, 2005, p. 226-227).
Os contratos eletrônicos podem ser considerados 
como consequência da evolução das relações humanas, 
pois é impensável que uma empresa moderna deixe de 
divulgar, apresentar e fornecer seus produtos ou serviços 
pelas páginas da internet. A Ágora realmente congrega 
de maneira democrática todos os nichos da sociedade, 
não existindo minorias ou maiorias, mas tão somente um 
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ambiente comum em que negócios jurídicos são travados 
a todo instante.  
A ideia de contratação à distância não é nova; existe há 
algum tempo, em especial nas relações entre empresas que, 
em vez de computadores, utilizavam-se da figura do fax ou telex 
para finalidades semelhantes às da internet, com a diferença 
de que eles deixavam um suporte físico em poder das partes 
para embasar o pactuado e demonstrar o que se transacionou. 
O contrato eletrônico via internet difere por utilizar-se de 
codificações binárias para atingir o mesmo objetivo e ampliar 
essa modalidade de contratação aos navegantes virtuais, 
antigos consumidores do varejo (GONÇALVES, 2001). 
Pelo exposto, infere-se que novo não é o negócio, 
mas a soma dos métodos massificados e pós-modernos 
de contratação. Seria uma forma de atualizar a obrigação 
de dar, tendo como diferença apenas o meio - eletrônico 
- utilizado, que permite a conjugação da interatividade 
virtual com o ambiente analógico. Esse fato possibilita a 
interação do  antigo com o novo, em que correspondências 
e reembolso postal interagem com o envio de e-mails na 
contratação com pequeno intervalo temporal.  Há de se 
destacar como elemento distintivo dos meios tradicionais o 
uso metodológico da imagem, da conduta social típica e do 
silêncio dos consumidores (MARQUES, 2004, p. 99-100).
Assim, o caminhar em um universo virtual segue repleto 
de aceitações tácitas; ou seja, um simples navegar pode 
acabar por descortinar um determinado tipo de contratação 
ou declaração positiva ou negativa. Finalmente, o tempo e 
o território também impõem à rede um lugar único, muito 
mais ligado às pessoas do que ao ambiente de conclusão do 
negócio, produzindo um novo pensar (Ibid., p. 99-100).
Diferente das modalidades clássicas de contratação 
à distância, como aquelas veiculadas mediante televisão, 
rádio, correio, entre outros, o contrato eletrônico propicia 
ao fornecedor estratégias de marketing agressivo, com 
imagens, links e sons, com acentuado poder de persuasão 
durante 24 horas ininterruptas e a custo extremamente 
reduzido, com um simples clique no mouse. Sob essa 
influência, o consumidor pode encontrar-se diante da 
possibilidade de adquirir uma gama de produtos ou serviços 
das mais variadas formas, independente da localização e 
do horário, utilizando-se ainda das mais diversas formas de 
pagamento (MATTOS, 2009, p. 32).
Resta claro que o comércio eletrônico constitui 
realidade cada vez mais vibrante, o que faz sublinhar a 
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importância do estudo de determinados meios próprios 
de contratação.  Sergio Ricardo Marques Gonçalves (2001) 
tece considerações emblemáticas sobre as condições para a 
validade dos contratos eletrônicos e leciona:
Não há na lei qualquer óbice à utilização, aceitação, 
validade ou mesmo a obrigatoriedade da proposta 
efetuada em contratos eletrônicos, os também 
chamados contratos virtuais, exceto para os 
casos onde haja formalidade expressa ao meio de 
realização do ato. Há de se lembrar que a lei brasileira 
aceita até mesmo a existência de um contrato verbal 
tácito no qual nem mesmo os registros eletrônicos 
que podem comprovar a manifestação da vontade 
na web estão presentes. Tecnicamente o contrato via 
internet é um contrato entre ausentes e será válido 
se respeitados os quesitos básicos para a existência 
de qualquer contrato: duas ou mais pessoas, a 
livre manifestação de vontade e capacidade para o 
ato que está sendo praticado. É necessário ainda 
que este contrato verse sobre o objeto lícito e que 
respeite as formalidades que a lei estipular de 
acordo com o seu objeto. (Ibid., p. 232).
Em essência,
[...] o contrato eletrônico não se descaracteriza em 
qualquer aspecto que componha a ideia de contrato, 
como principal fonte do direito das obrigações, 
apenas sua forma é diversa, sendo necessário 
nos libertarmos dela, para analisar sua natureza 
(RELVAS, 2008. p. 67).
Como exemplo: 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AQUISIÇÃO LINHA 
TELEFÔNICA. CONTRATO ELETRÔNICO FRAUDULENTO. 
DANO MORAL. INSERÇÃO DO NOME DO SUPOSTO 
DEVEDOR NO SCPC. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DEVER DE 
INDENIZAR. Prova do prejuízo dispensável. Valoração 
criteriosa. Recurso conhecido e desprovido. 1. Diante 
de contrato eletrônico fraudulento, equipara-se o 
consumidor a vitima do evento (art. 17, CDC), sendo 
objetiva a responsabilidade do fornecedor de serviços. 
2. Em se tratando de indenização decorrente de 
inscrição indevida do nome do consumidor junto aos 
órgãos de proteção ao credito, a exigência de prova 
de dano moral (extrapatrimonial) se satisfaz com a 
própria demonstração daqueles atos. 3. A fixação da 
importância relativa ao dano moral deve atender aos 
fatores inerentes aos fatos e suas consequências, 
além da situação econômico-financeira dos litigantes, 
atendendo para que o quantum reparador não seja 
irrisório nem se preste a enriquecimento sem causa 
(Rec. 303233-7, de Arapuã, 10ª CCív., rel. Des. Wilde de 
Lima Pugliese, j. 10-11-05).
Sendo assim, a forma de contratar neste ambiente 
complexo - rede mundial de computadores - tem como sua 
característica fundante a virtualidade, e a emulação do que se 
concebe como real acaba por proporcionar perigos aos negócios, 
além de incertezas para o mundo jurídico (RELVAS, 2008. p. 67).
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Nesse contexto, a informática constitui meio eficaz 
moderno para a concretização de qualquer das modalidades 
que um contrato pode assumir, até mesmo pelo princípio 
da liberdade das formas, apresentando-se na forma 
convencional ou na forma especial.  Os novos contratos 
B2C (business to consumer) distinguem-se dos contratos 
até então utilizados, sobretudo pela falta de rosto dos 
contratantes e pela ausência de materialidade, pois a 
circulação de riquezas se apresenta mediante a informação, 
o que requer um marco contratual de confiança, como 
alicerce da relação de consumo virtual (Ibid., p. 33-34).
Nas contratações eletrônicas, possivelmente não existirá 
qualquer forma de contato físico entre os contratantes; 
no entanto, há hipóteses em que as partes se conheciam 
anteriormente ao momento da contratação. Em qualquer 
dessas alternativas, a falta de contato pessoal é a mola 
mestre da relação e, por conseguinte, as partes dificilmente 
terão controle de quem efetivamente contratou, pois o 
contrato poderá ser realizado tanto por quem expressou seu 
desejo no momento das tratativas, ou por qualquer outro 
com acesso à máquina do usuário. 
4 CONCLUSÃO
Antes da revolução humana, jurídica e tecnológica, ocorrida 
no final do século XX, a solução de boa parte dos problemas nas 
relações contratuais brasileiras ocorria mediante predomínio dos 
interesses privados, pois, no período anterior à Constituição de 
1988, a legislação infraconstitucional era a principal referência.  
Apesar das belas páginas jurídicas inscritas nas 
constituições até então elaboradas, o Poder Judiciário atuava de 
forma restrita. Nesse cenário, imperava o poder do mais forte, 
principalmente, segundo critérios econômico-financeiros.
Após a Carta Magna de 1988, teve início um processo 
de constitucionalização do direito, com reflexos na doutrina 
e na jurisprudência, afetando as relações de consumo e a 
solução de conflitos contratuais.  
Definitivamente a constitucionalização do direito se 
solidifica e temas como a disciplina das relações contratuais 
adquirem novo contorno, pois os princípios constitucionais 
passam a ditar novas regras de convivência, agora norteadas 
por premissas, tais como: a função social do contrato e boa 
fé objetiva.
Não se trata mais da aplicação rígida da norma 
infraconstitucional, nem tampouco uma revanche refratária 
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ao positivismo.  Trata-se do pensamento jurídico permeado 
por um olhar crítico, contextualizado e sensível à evolução 
das relações sociais.  A aplicação da lei, no contexto 
contemporâneo, propicia justa adequação à realidade 
sociopolítica e cultural, particularmente no que se relaciona 
à proteção do hipossuficiente, na relação de consumo.   
Nessa linha de reflexão, no âmbito contratual que se 
estabelece no cenário do consumerismo, os contratantes, 
mesmo na sociedade em rede, valem-se do respaldo da 
interpretação constitucional, que, para alguns, implica 
a aceitação do “canon neoconstitucional” (CARBONEL; 
JARAMILLO, 2010), que abre espaço à nova realidade, 
pautada no reconhecimento de valores, costumes, hábitos 
sociais e institucionais (BITTAR, 2009, p. 109).
THE CONSTITUTIONALIZATION OF THE RIGHT 
SYSTEM AND THE CONFLICT RESOLUTION 
IN CONSUMER RELATIONS IN THE 
INFORMATION SOCIETY
In this research, the focal point is the conflict resolution 
in consumer relations in the information society, under 
the light of the constitutionalization of the right system. 
To outlining the context of problem, we discuss in broad 
strokes the risk society in a global world, whose complexity 
is marked by the speed of scientific-technological 
development, mainly concerning the exchange of 
information and communications. At the end, while 
discussing the challenges brought to the judiciary within 
the framework of consumer relations, the emphasis falls on 
the constitutionalisation of the right system as compelling 
perspective in the Brazilian scenario.  
Keywords: Consumer. Law. Constitution.
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